
PROJETO DE LEI n. 015/2014.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Altera a Lei n. 4.126, de 22 de dezembro de 2.000, que dispõe sobre a Publicidade ao Ar Livre no Município de Botucatu.”

PARECER JURÍDICO

O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. II, da LOMB).


Por se tratar de projeto de Lei Complementar, considerar-se-á por maioria simples dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias (art. 30, da LOMB).


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais.


Com efeito, consta da Justificativa apresentada pelo Sr. Prefeito que:


“Tendo em vista a necessidade de adequação da lei que trata da publicidade ao ar livre no município de Botucatu, diante das evoluções tecnológicas e visando abarcar a cobrança pela utilização dos logradouros e próprios públicos, apresentamos este Projeto de Lei que altera a Lei n. 4.126, de 22 de dezembro de 2000.


Preliminarmente, toda a matéria de que trata a presente Lei será de competência da Subsecretaria Municipal de Comércio e Serviço, razão pela qual das alterações em vários dispositivos da Lei em vigor.


Além do exposto, trata-se de proposta que visa melhorar o ordenamento da paisagem urbana do Município, pautando-se pela inibição da poluição visual e garantindo o bem estar da população.


Ademais, como bem esclarecido anteriormente, as inovações tecnológicas exigem que a legislação acompanhe seus processos evolutivos, a fim de que o texto legal que trata da matéria, qual seja, publicidade ao ar livre, não se torne obsoleto.” (“sic”).

Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 10 de abril de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

OAB/SP. n. 100.883

Assessor Técnico Jurídico
